
Alguns serviços da Carta de Serviços ao Cidadão estão disponíveis na página na
internet do TRE-RJ.
Você poderá consultar essa Carta em Serviços eleitorais / Carta de  Serviços ao
Cidadão.

Este Termo de Uso explica as condições para a navegação nas páginas eletrônicas
do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro e para a utilização de seus
serviços. 

Alguns serviços podem ter seu próprio termo de uso, disponível na página de
acesso ao serviço.
 
Para saber sobre o tratamento dos seus dados pessoais durante a navegação e
conhecer os seus direitos consulte o Aviso de Privacidade.

Uma dica: Fique atento para eventuais alterações nestas regras, ok?

O QUE É ESTE TERMO DE USO

T E R M O  D E  U S O  
Últ ima
atual ização em:
19/01/2024

QUAIS SERVIÇOS ESTÃO DISPONÍVEIS?



CONDIÇÕES GERAIS

Quando você utiliza nossos serviços, você se compromete a seguir nossa Política de
Segurança da Informação e suas regras complementares, disponíveis para leitura
em https://www.tre-rj.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/comites-e-
comissoes/comites-e-comissoes-de-apoio-a-governanca/comsi/normas-e-legislacao .

É permitida a reprodução total ou parcial, sem fins lucrativos, das
informações prestadas, desde que informada a fonte e mantida a
integridade das informações. Observação: O TRE-RJ não se
responsabiliza no caso de haver alterações posteriores quanto às
informações prestadas e formas de contato na sua página na internet
ou neste documento.

É autorizada a inserção do link da página do TRE-RJ, ou de suas outras
formas de contato, em outros sítios ou em documentos e publicações.

O uso da logomarca do TRE-RJ é exclusivo, sendo proibida a sua
utilização, para qualquer fim, por terceiros.

Não é permitido a qualquer domínio utilizar como página inicial o
acesso direto à página do TRE-RJ.

É importante que verifique se houve alteração neste documento. Para
isso, observe a data da última atualização, que se encontra no início
deste documento.
  



Suas obrigações são:

I - utilizar corretamente os serviços, procedendo com educação e boa-fé;
II - prestar as informações relacionadas ao serviço quando solicitadas;
III - colaborar para a adequada prestação do serviço; e
IV - preservar os bens públicos usados para a prestação dos serviços.

Para que a consulta ou a solicitação feita possa ser atendida, você deverá se
identificar corretamente e apresentar dados certos e verdadeiros.

A fim de resguardar e proteger os direitos de outras pessoas, você deverá
fornecer somente seus dados pessoais, e não os dados dos outros, durante a
utilização do serviço.

Você é responsável pela atualização de seus dados e pelos resultados do pedido
se deixar de fornecer algum dado pessoal ou informá-lo com erro.

Não são permitidas ações que perturbem ou causem prejuízo às operações dos
serviços ou que de forma errada divulguem, alterem ou tornem indisponíveis
dados pessoais das pessoas que usam os serviços.

Você passa a ser responsável pela reparação de todos e quaisquer danos,
diretos ou indiretos (inclusive decorrentes de violação de quaisquer direitos de
outros usuários, de terceiros, direitos de propriedade intelectual, de sigilo e de
personalidade), se causar dano à Administração Pública, a qualquer outro
usuário, ou, ainda, a qualquer terceiro, inclusive em virtude do descumprimento
deste Termo de Uso ou de qualquer ato praticado a partir de seu acesso aos
serviços.

prestação dos serviços de forma adequada e com respeito;
igualdade no tratamento aos usuários;
acessibilidade;
cumprimento de prazos e normas;
serão observados os critérios de adequação entre meios e fins, proibida a
imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;
proteção de informações pessoais.

 

QUAIS SÃO OS SEUS DIREITOS QUANDO
USA OS SERVIÇOS?

QUAIS SÃO AS SUAS OBRIGAÇÕES
QUANDO USA OS SERVIÇOS?



O TRE-RJ se responsabiliza somente pelas informações disponíveis na sua página
na internet.

Um link pode ser uma palavra, texto ou imagem que, quando clicado, encaminha
para outra página na internet. Links indicados na página do TRE-RJ remetem para
sites externos que têm seus próprios avisos de privacidade e termos de uso. 

Dessa forma, o TRE-RJ não possui controle sobre os conteúdos e políticas de
privacidade de página na internet ou serviços de terceiros que são mencionados
na sua página na internet.

Caso você deseje conhecer a política do site de destino, deverá procurar a
informação naquele site.

NOSSO SITE DISPONIBILIZA LINKS PARA
OUTROS SITES

QUEM É O RESPONSÁVEL POR RECEBER
POSSÍVEIS CONFLITOS?

Qualquer processo judicial sobre os serviços ou com base neste termo de uso
será decidido somente pela Justiça Federal, na seção judiciária do domicílio do
usuário, por previsão do artigo 109, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTROLADOR

Os serviços que são encaminhados à página na internet do
Tribunal Superior Eleitoral são de responsabilidade
daquele Tribunal.

A página do TRE-RJ e os demais serviços são de responsabilidade
do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro.



- Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação;
- Lei nº 12.737/2012 - Tipificação criminal de delitos informáticos;
- Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 – Marco Civil da Internet;
- Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017 – Dispõe sobre a participação, proteção
e defesa dos direitos dos usuários dos serviços públicos da administração
pública;
- Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD);
-Lei nº 12.737/2012 - Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos
informáticos;
- Resolução CNJ nº 215/2015 - Dispõe, no âmbito do Poder Judiciário, sobre o
acesso à informação e a aplicação da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011;
- Resolução TSE nº 23.435/2015 - aplicação, no âmbito do Tribunal Superior
Eleitoral, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que versa sobre o
acesso à informação e dá outras providências;
- Resolução TRE-RJ nº 1161/2021 – Regulamenta a Lei de Acesso à Informação
no âmbito do TRE-RJ;
- Resolução TSE 23.644/2021 – Dispõe sobre a Política de Segurança da
Informação (PSI) no âmbito da Justiça Eleitoral;
- Resolução TSE nº 23.650/2021 - Política Geral de Privacidade e Proteção de
Dados Pessoais no âmbito da Justiça Eleitoral;
- Resolução TSE nº 23.656/2021 - Dispõe sobre o acesso a dados pessoais
constantes dos sistemas informatizados da Justiça Eleitoral.

Observação: você poderá consultar leis e normativos aplicáveis a cada serviço  
no Aviso de Privacidade próprio.

QUAIS SÃO AS LEIS E NORMATIVOS
APLICÁVEIS AOS SERVIÇOS?


